
PRÊMIO CNJ
DE QUALIDADE

Governança, Produtividade, 
Transparência e Informação



Introdução

Lançado em maio de 2019, durante a 1ª Reunião Preparatória do XIII Encontro Nacional do
Poder Judiciário.

Visa identificar, avaliar e reconhecer o trabalho dos tribunais brasileiros em três eixos
temáticos: Governança, Produtividade e Transparência e Informação.

Estímulo para os segmentos do Poder Judiciário buscarem excelência na gestão e no
planejamento de suas atividades; na organização administrativa e judiciária; e na
sistematização e disseminação das informações e da produtividade.

Base jurídica: Portaria 88/2019 do CNJ.

Quais Tribunais? Todos, incluindo os Tribunais Superiores.



Nova sistemática

Eixo temático Itens de avaliação Proporção no Prêmio

Governança 15 33,6% da pontuação

Produtividade 8 36,2% da pontuação

Transparência e 

Informação
4 30,2% da pontuação



Governança



Produtividade



Transparência e informação



Pontuação

Cada segmento possui uma faixa de pontuação diferente.

Como é aferida a pontuação?

a) Total

Soma dos pontos alcançados nos itens aplicáveis ao segmento de justiça.

b) Relativa

Razão entre a pontuação total do tribunal e a pontuação máxima que ele 
poderia alcançar, em razão do segmento de justiça a que pertence. 



Categorias de Premiação
São 9 categorias de premiação:

I – Prêmio Excelência;

II – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Estadual;

III – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Federal;

IV – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça do Trabalho;

V – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Eleitoral;

VI – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Militar dos Estados;

VII – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Diamante;

VIII – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Ouro;

IX – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Prata.



Categorias de Premiação (para TJs)

I – Prêmio Excelência;

Pontuação relativa mínima de 95 %

II – Prêmio Melhor do Ano 2019

Tribunais que se destacaram em comparação com seus pares

III – Prêmio CNJ de Qualidade

Categorias: Diamante, Ouro e Prata



> 60 %

> 50 %

> 70 %

Até 9 TribunaisAté 22 Tribunais Até 28 Tribunais

Prêmio CNJ de Qualidade



31
Tribunais não receberão prêmio algum.



Prêmio CNJ de 
Qualidade no 

TJPI

Portaria n. 1963/2019

• Unidades responsáveis pelos requisitos 
avaliativos

• Prazos

• Pontuação

Anexo único

• Responsabilidades por unidade



Presidência e 
Corregedoria

36%

STIC
26%

SEGES
4%

SCI
7%

CEM
4%

SEAD
4%

NUPEMEC
4%

NUSA
4%

EJUD
3%

Outros
9%

Responsabilidades por Unidade
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Anexo I — Eixo temático Governança - 395 pontos (33,6% do total)

REQUISITO PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA
RESPONSÁVEL

Art. 6º, I - Implantação do Núcleo de Estatística –
Resolução CNJ no 49/2007

10 10 SEGES

Art. 6º, II – Realização das Reuniões de Análise da 
Estratégia (RAE)

10 10 SEGES

Art. 6º, III – Comitê Gestor Regional e Comitê 
Orçamentário da Política de Priorização do 1 0 Grau. -
Resolução CNJ no 194/2014 e Resolução CNJ no 
195/2014

10 10 COMITÊ 1º GRAU

Art. 6º, IV - Distribuição de servidores, cargos em 
comissão e funções de confiança entre primeiro e 
segundo graus. - Resolução CNJ no 219/2016

Até 50 ... SEAD

Art. 6º, V – Implantação do Processo Judicial Eletrônico 
(PJe).

Até 25 ... STIC
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Art. 6º, VI – Índice de Processos Eletrônicos Até 25 20
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA

Art. 6º, VII – Índice de Governança, Gestão e Infraestrutura 
em tecnologia da informação (iGov-TlC-JUD).

Até 50 ...
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA / STIC

Art. 6º, VIII – Gestão Participativa - Resolução CNJ 221/2016 Até 30 30 SEGES

Art. 6º, IX – Socioambiental Resolução CNJ – 201/2015 Até 45 15 NUSA

Art. 6º, X – Acessibilidade Resolução CNJ – 230/2016 Até 15 ..
COMISSÃO/UNIDADE DE 

ACESSIBILIDADE

Art. 6º, XI - Atenção à Saúde dos Magistrados e Servidores -
Resolução CNJ 207/2015

Até 35 ... COMITÊ/SUGESQ

Art. 6º, XII – Atendimento ao cidadão — ouvidoria Até 20 ... OUVIDORIA

Art. 6º, XIII - Realização do Curso EAD do CNJ, de 
Nivelamento dos Servidores do Poder Judiciário

Até 40 ...
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA / EJUD

Art. 6º, XIV - Coordenadorias  de Infância e Juventude Até 20 ..
COORDENADORIA DA 

INFÂNCIA

Art. 6º, XV - Participação Feminina 10 10
COORDENADORIA DA 

MULHER
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Anexo II — Eixo temático Produtividade 425 pontos (36,2% do total)

REQUISITO PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA
RESPONSÁVEL

Art. 7º, I – Alcançar os melhores índices no IPC-Jus Até 90 0
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA

Art. 7º, II - Reduzir a Taxa Congestionamento líquida Até 50 ..
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA

Art. 7º, III – Tempo  médio de duração dos processos 
pendentes

Até 50 0
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA

Art. 7º, IV – Indice de Conciliação. Até 50 ... NUPEMEC

Art. 7º, V – Metas Nacionais. Até 60 0
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA

Art. 7º, VI - Julgar os processos antigos Até 50 ...
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA

Art.7º, VII - Enfrentamento à Violência Doméstica e 
Familiar contra as Mulheres Resolução CNJ no 254/2018.

Até 40 10
COORDENADORIA DA 

MULHER

Art. 7º, VIII - Mês Nacional do Júri. Portaria CNJ nº 
69/2017.

Até 35 5
PRESIDÊNCIA / 

CORREGEDORIA
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Anexo III — Eixo temático Transparência 355 pontos (30,2% do total)

REQUISITO PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA
RESPONSÁVEL

Art. 8º, I -Justiça em números e Módulo de 
Produtividade Mensal. - Resolução CNJ no 76/2009

Até 50 45 STIC / SEGES

Art. 8º, 11 Envio de dados no padrão MNI. 200 170 STIC

Art. 8º, 111 NUGEP e Nacional Demandas Repetitivas 
Precedentes Obrigatórios Resolução 235/2016

Até 15 15 NUGEP

Art. 8º, IV – Ranking Transparência Resolução CNJ 
215/2015.

Até 90 80 SCI

PONTUAÇÃO MÁXIMA 1.175 430 ...



Res. 76
SISTEMA DE 
ESTATISTICA

370

MNI 
Modelo Nacional 

de 
Interoperabilidade

260

Res. 219
Distribuição de 

Servidores 
Cargos/Função

50

Res. 215
Ranking 

Transparência

90

Metas 
Nacionais

140 Res. 211 
(iGov-TIC-

JUD)
50

Res. 254 
Violência 

Contra

Mulher
50

Res. 201
Sócio 

Ambiental
45

Res. 207 
Saúde de 

Magistrados 
e Servidores

35

Port. 69
Mês 

Nacional 
do Júri 

35

EAD 
Curso de 

nivelamen
to 
40

CEJIJ
20

Res.194 e 
195 

Priorização 
do 1º grau

10

OUVIDORI
A
20

Res. 235
NUGEP

15

Res. 230
Acessibilida

de

15



MNI

SIESPJ

Metas



MNI

SIESPJRes. 76 SIESPJ
Art6º, VI 25
Art7º, I 90
Art7º, II 50
Art7º, IV 50
Art7º, VII, b) 5
Art8º, I 50
Art8º, II, a) 100
Total 370 MNI

Art.8º, II 200

Art.7º, VII, b),c) 30
Art.7º, VIII, 
c),d) 30
Total 260

Metas Nacional
Art.6º, VIII 30

Art.7º, V 60
Art.7º, VI 50
Total 140

Metas



Análise de dados 
Estatísticos 

Justiça em Números 2019

Resolução n.76/2009

Dispõe sobre os princípios do Sistema de Estatística do 
Poder Judiciário, estabelece seus indicadores, fixa 
prazos, determina penalidades e dá outras 
providências.



2.333 SERVIDORES

2.307 SERVIDORES

R$  617.085.696 mi 

R$  614.561.718 mi 

-1,1%

186 MAGISTRADOS 
ATIVOS

193 MAGISTRADOS 
ATIVOS

-3,6%

0,4%

2017 2018

2017 2018



184.453

169.162

534.457

170.599

177.286

540.150

4,8%

1,1%

Processos baixados

Casos Novos

Casos Pendentes

-7,5%

956

79

917

74
Índice de 

Produtividade dos 
Servidores (IPS) 

Índice de 
Produtividade dos 
Magistrados (IPM) 

Taxa de 
congestionamento 

Índice de 
Atendimento à 

Demanda 109%

74,3%

96,2%

76%

-6,3%

-5%

2,2%

-11,7%



Índice de Produtividade
Comparada da Justiça
(IPC-JUS)
O Índice de Produtividade Comparada da Justiça (IPC-
Jus) é uma medida que busca resumir a produtividade
e a eficiência relativa dos tribunais em um escore
único, ao comparar a eficiência otimizada com a
aferida em cada unidade judiciária.

Esse método permite comparações entre tribunais do
mesmo ramo de justiça, independentemente do porte,
pois considera o que foi produzido a partir dos
recursos ou insumos disponíveis para cada tribunal.

42% 54% 52% 59% 66%

69% 70%
60%

67% 72%

79% 84% 77% 82%
88%

2014 2015 2016 2017 2018

TJPI 1º Quartil Justiça Estadual


